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Este ano, em virtude da necessidade de se manterem medidas de distanciamento e isolamento social 
devido à pandemia de Covid-19, a discussão participativa do PPAG será feita integralmente por meio 
digital. Para dar início aos trabalhos, na primeira etapa deste processo, a ALMG promoveu 12 reuniões 
virtuais temáticas com os representantes da sociedade civil nos conselhos de políticas públicas do 
Estado para levantar os principais problemas enfrentados em cada segmento e identificar demais en-
tidades da sociedade civil organizada que pudessem contribuir na discussão do PPAG, em sua revisão 
para 2021. Os problemas levantados foram classificados em dois níveis: um tema geral e os subtemas 
ligados a esse tema. Cada subtema compõe uma ficha que contém as seguintes informações: descrição 
do problema, entidade que o identificou e os programas do PPAG que são relacionados ao subtema.

*O conteúdo e a revisão desta publicação são de responsabilidade da Gerência-Geral de Consultoria Temática.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

IMPLEMENTAÇÃO E EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS PARA POVOS  
E COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Falta de priorização da regularização fundiária, ponto essencial para a efetivação da política para 
povos e comunidades tradicionais e do respeito a seus direitos. (Associação Cultural de Agentes de 
Pastoral Negros do Brasil; Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos; Repre-
sentante dos Quilombolas do interior do Estado na CEPCT; Codecex; Representante dos Geraizeiros 
na CEPCT);

•	 Diversas falhas na implementação de todos os eixos da política para promoção e desenvolvimento 
integral e sustentável dos povos e comunidades tradicionais. (Associação Cultural de Agentes de Pas-
toral Negros do Brasil; Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos; Repre-
sentante dos Quilombolas do interior do Estado na CEPCT; Representante dos Povos Congadeiros na 
CEPCT; Codecex; Representante dos Indígenas Aldeados na CEPCT; Associação de Resistência Cultural 
da Comunidade Quilombola Manzo Ngunzo Kaiango; CMACI);

•	 Inexistência de levantamento acerca de todos os povos e comunidades tradicionais do Estado e suas 
particularidades, aí incluídas demandas e carências específicas. (Representante dos Indígenas Aldea-
dos na CEPCT; Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos);

•	 Dificuldade de acesso às comunidades localizadas no meio rural. (CEPCT);
•	 Aumento da fome e da pobreza entre povos e comunidades tradicionais durante a pandemia de 

Covid-19. (Representante da População Negra no Conepir).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 126 – Regularização Fundiária: Ampliação da Segurança Jurídica no Campo.
•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos.
•	 PROGRAMA 067 – Políticas de Integração e Segurança Alimentar e Nutricional.
•	 PROGRAMA 026 – Enfrentamento dos Efeitos da Pandemia de Covid-19.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

IMPLEMENTAÇÃO E EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS  
DE IGUALDADE RACIAL 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Insuficiência ou ausência de mobilização voltada à implementação da política de igualdade racial no 
Estado. (Associação Cultural Afro-Brasileira Betim Cor Brazil);

•	 Sugestão: urgência e mobilização em torno da aprovação do Plano Mineiro de Promoção da Igual-
dade Racial, com destinação de recursos para as ações e os programas estabelecidos. (Associação 
Cultural de Agentes de Pastoral Negros do Brasil).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

RACISMO (ESTRUTURAL), PRECONCEITO, DISCRIMINAÇÃO 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Existência de racismo institucional contra negros e povos e comunidades tradicionais, em relação a 
todas as suas características e manifestações. (Representante dos Quilombolas do interior do Estado 
na CEPCT; CMACI);

•	 Inexistência de políticas públicas que enfrentem o racismo institucional, tanto em nível estadual 
quanto federal. (Representante dos Quilombolas do interior do Estado na CEPCT; CMACI);

•	 Corte de verbas orçamentárias e retrocesso nos campos administrativo, legislativo e nas políticas 
públicas, no tocante a comunidades quilombolas e, sobretudo, suas manifestações religiosas, sem o 
devido enfrentamento dessa questão pelo poder público, que, por vezes, até estimula tais práticas. 
(Associação de Resistência Cultural da Comunidade Quilombola Manzo Ngunzo Kaiango);

•	 Exclusão, nas políticas do Estado, das propostas para povos e comunidades tradicionais e para pes
soas do circo, sendo tais segmentos deixados à margem e contemplados apenas com “sobras” orça-
mentárias. (CEPCT);

•	 Invisibilidade dos povos e comunidades tradicionais aos olhos do Estado. (Representante dos Povos 
Congadeiros na CEPCT);

•	 Elevados índices de violência contra jovens negros e mulheres negras. (Associação Cultural de Agen-
tes de Pastoral Negros do Brasil);

•	 Acirramento e maior evidência de todas as questões acima desde o início da pandemia de Covid-19. 
(Codecex; Representante dos Indígenas Aldeados na CEPCT; Teologia Pastoral da Faculdade Jesuíta de 
Filosofia e Teologia; Associação de Vazanteiros; Representante dos Povos Congadeiros na CEPCT);

•	 Piora no acesso às políticas públicas durante a pandemia de Covid-19. (Codecex);
•	 Sugestão: fortalecimento do PPDDH. (CEPCT).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos.
•	 PROGRAMA 726 – Acesso à Justiça.
•	 PROGRAMA 026 – Enfrentamento dos Efeitos da Pandemia de Covid-19.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

LIBERDADE RELIGIOSA E LAICIDADE DO ESTADO 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Desrespeito à premissa da laicidade do Estado. (Arquidiocese de Montes Claros; Cenarab);
•	 Preconceito, discriminação e intolerância contra as religiões de matriz africana. (Associação Cultural 

de Agentes de Pastoral Negros do Brasil; Arquidiocese de Montes Claros);
•	 Inexistência de políticas públicas para o enfrentamento das questões acima. (Associação de Resistên-

cia Cultural da Comunidade Quilombola Manzo Ngunzo Kaiango; Associação Cultural de Agentes de 
Pastoral Negros do Brasil);

•	 Acirramento e maior evidência das questões acima desde o início da pandemia de Covid-19. (CEPCT);
•	 Ausência de fomento, inclusive financeiro, nas esferas estadual e municipal, a práticas religiosas que 

não sejam templos. (Conepir);
•	 Sugestões: implementação de ações afirmativas; realização de fóruns regionais (para a promoção de 

encontros, debates e articulação de todas as representações de manifestações religiosas e de cultos); 
fomento/insumos para a criação de canais virtuais (a exemplo de páginas no Youtube) que divulguem 
as diversas formas de manifestações religiosas e de cultos e mobilizem e articulem seus seguidores e 
praticantes. (CDR)

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos.
•	 PROGRAMA 726 – Acesso à Justiça.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

INDÍGENAS (ALDEADOS E NÃO ALDEADOS) 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Urgência na implementação da política de demarcação das terras indígenas. (Representante dos Indí-
genas Aldeados na CEPCT);

•	 Extinção dos jogos indígenas. (Representante dos Indígenas Aldeados na CEPCT);
•	 Ausência de políticas públicas destinadas a indígenas não aldeados, inclusive no que diz respeito a 

sua segurança alimentar e meios de sobrevivência no contexto urbano. (CMACI);
•	 Inexistência de um centro de referência para indígenas no contexto urbano. (CMACI);
•	 Preconceito contra indígenas em situação urbana. (CMACI);
•	 Desavenças entre indígenas aldeados e indígenas não aldeados. (Representante dos Indígenas Aldea

dos na CEPCT; CMACI);
•	 Sugestões: retorno dos jogos indígenas (Representante dos Indígenas Aldeados na CEPCT); criação de 

um centro de referência indígena em Belo Horizonte (CMACI); promoção do diálogo entre indígenas 
aldeados e não aldeados, coordenado, inclusive, pela ALMG (Representante dos Indígenas Aldeados 
na CEPCT; CMACI).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos.
•	 PROGRAMA 126 – Regularização Fundiária – Ampliação da Segurança Jurídica no Campo.
•	 PROGRAMA 112 – Modalidades e Temáticas Especiais de Ensino.
•	 PROGRAMA 043 – Fomento ao Esporte, à Atividade Física e ao Lazer.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

POVOS CIGANOS 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Falta de recursos para os laudos antropológicos relativos às terras ciganas, impossibilitando a im-
plementação de sua regularização e, consequentemente, o acesso às demais políticas públicas daí 
decorrentes. (Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos);

•	 Não inclusão dos povos ciganos nas políticas públicas do Estado. (Associação Estadual Cultural de 
Direitos e Defesa dos Povos Ciganos);

•	 Sugestão: mapeamento e devido registro dos povos ciganos no Estado. (Associação Estadual Cultural 
de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos.
•	 PROGRAMA 126 – Regularização Fundiária – Ampliação da Segurança Jurídica no Campo.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

RECURSOS PARA ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Ausência de estrutura (em todos os sentidos) e de fomento para que entidades do terceiro setor, 
representativas da sociedade civil e dos segmentos em questão, possam atuar, reunindo-se com seus 
representados, disseminando informações do interesse coletivo e ouvindo-os, a fim de ecoar suas 
demandas, carências e queixas junto ao poder público e órgãos estatais. (Conepir; CDR);

•	 Sugestão: fomento para a criação e a manutenção de canais informativos e instrutivos nas redes 
sociais como forma de divulgar e fortalecer a atuação do terceiro setor nas questões relacionadas a 
povos e comunidades tradicionais, reunindo os diretamente interessados e promovendo o apoio da 
sociedade civil. (Conepir; CDR).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

POLÍTICA FUNDIÁRIA RURAL 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Urgência da regularização fundiária, cuja inexistência impede/dificulta o acesso a políticas públicas 
e a materialização da política estadual de desenvolvimento sustentável para povos e comunidades 
tradicionais. (Associação Cultural de Agentes de Pastoral Negros do Brasil; Associação Estadual Cultu-
ral de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos; Representante dos Quilombolas do interior do Estado na 
CEPCT; Codecex; Representante dos Geraizeiros na CEPCT);

•	 Falta de recursos financeiros para a obtenção dos laudos antropológicos necessários à instrução de 
processos de regularização fundiária de territórios de povos e comunidades tradicionais. (Conepir; 
CEPCT);

•	 Necessidade de demarcação das terras indígenas, inclusive para garantir sua segurança alimentar e 
preservar o meio ambiente. (Representante dos Indígenas Aldeados na CEPCT);

•	 Necessidade de demarcação de territórios de reservas extrativistas e reconhecimento e regulação 
ambiental das atividades econômicas derivadas dessa prática tradicional (exemplo: coleta de flores 
sempre-vivas e de frutos do Cerrado, como pequi e outros). (Codecex);

•	 Reintegração de posse durante a pandemia de Covid-19: a execução de sentenças com essa finalidade 
neste período compromete/comprometeu a saúde, os direitos humanos e a capacidade produtiva 
dos ocupantes de terras rurais. (Associação de Vazanteiros; Associação Estadual Cultural de Direitos e 
Defesa dos Povos Ciganos).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 126 – Regularização Fundiária – Ampliação da Segurança Jurídica no Campo.
•	 PROGRAMA 127 – Infraestrutura Rural e Agricultura Sustentável.
•	 PROGRAMA 726 – Acesso à Justiça.
•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos. 

AÇÃO 4111: Projetos Especiais de Recuperação de Danos aos Direitos Difusos.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Escassez de políticas públicas que protejam as águas e aqueles que as preservam. (Codecex);
•	 Contaminação dos cursos de água (que servem como alternativa para povos e comunidades tradicio-

nais que não têm acesso à distribuição de água tratada) pela atividade minerária. (Representante dos 
Quilombolas do interior do Estado na CEPCT).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 091 – Gestão e Desenvolvimento Sustentável de Recursos Hídricos.
•	 PROGRAMA 104 – Proteção das Áreas Ambientalmente Conservadas, a Fauna e a Biodiversidade Floresta.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

BIODIVERSIDADE 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Falta de reconhecimento do papel dos apanhadores de flores na preservação ambiental. (Codecex);
•	 Falta de reconhecimento do papel dos indígenas na preservação ambiental. (CEPCT);
•	 Aumento do desmatamento pelo avanço de mineradoras nos territórios de povos e comunidades 

tradicionais. (Representante dos Geraizeiros na CEPCT).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 104 – Proteção das Áreas Ambientalmente Conservadas, a Fauna e a Biodiversidade Floresta.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

SANEAMENTO BÁSICO 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Inexistência, para povos e comunidades tradicionais, da garantia de acesso à infraestrutura relativa ao 
saneamento básico. (Codecex; Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos);

•	 Escassez de água na região do Jequitinhonha. (CEPCT);
•	 Durante a pandemia de COVID-19, agravamento do problema de falta de acesso à água tratada, 

nas comunidades tradicionais do Estado. (Representante dos Quilombolas do interior do Estado na 
CEPCT).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 120 - Gestão Ambiental e Saneamento. 
AÇÃO 4321: Promoção das Políticas Públicas de Saneamento).



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Ausência de uma política assistencial para atendimento a famílias rurais e povos e comunidades tradi-
cionais vulnerabilizados durante a pandemia, oferecendo assistência alimentar, apoio na organização 
e reorientação da produção e estímulo à inclusão produtiva. (CEPCT);

•	 Falhas na implementação e na consolidação do Programa Garantia Safra para agricultores que inte-
gram povos e comunidades tradicionais, por meio da regulamentação do tipo de laudo necessário à 
comprovação de perda de safra e atribuição de competência a órgão ou entidade do Estado, visto que 
laudos da Emater-MG não têm sido prontamente considerados para esse fim, ocasionando inclusive 
insegurança alimentar. (Conepir; Associação de Vazanteiros).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 065 – Aprimoramento da Política Estadual de Assistência Social.
•	 PROGRAMA 067 – Políticas de Integração e Segurança Alimentar e Nutricional.
•	 PROGRAMA 088 – Minas Sem Fome.
•	 PROGRAMA 164 – Programa Estadual de Cooperativismo da Agricultura Familiar e Agroindústria Familiar.
•	 PROGRAMA 135 – Garantia Safra. 

AÇÃO 4375: Garantia de Renda Mínima aos Agricultores Familiares.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE AGRICULTURA FAMILIAR 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problema identificado:

•	 Necessidade de instituir, nas compras realizadas pelos mercados institucionais, regulamentação de 
precificação diferenciada para produtos alimentares com certificação orgânica. (Codecex).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 147 – Melhoria do Ambiente de Negócios (mas não há ação específica para essa fina-
lidade, apenas uma destinada a feiras de agricultura familiar que pode favorecer a comercialização, 
porém não a precificação).



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

LICENCIAMENTO E REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problema identificado:

•	 Comprometimento dos direitos de povos e comunidades tradicionais com a concessão de licença 
ambiental para empreendimentos de terceiros (em especial, mineradoras e monocultores em larga 
escala) em áreas de territórios ocupados/utilizados por esses povos e comunidades. (Codecex).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 104 – Proteção das Áreas Ambientalmente Conservadas, a Fauna e a Biodiversidade 
Florestal (porém, não há ação que contemple o problema de forma específica).



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

SAÚDE PÚBLICA 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Piora, para povos e comunidades tradicionais, no acesso às ações e aos serviços de saúde durante o 
período da pandemia de Covid-19. (CEPCT);

•	 Maior incidência de Covid-19 entre a população negra. (CEPCT).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 026 – Enfrentamento dos Efeitos da Pandemia de Covid-19.
•	 PROGRAMA 159 – Atenção Primária à Saúde. 

AÇÃO 4462: Promoção da Equidade e Atenção à Saúde dos Grupos e Indivíduos em Situação de 
Iniquidade no Acesso e na Assistência à Saúde.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

SAÚDE INDÍGENA 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problema identificado:

•	 Dificuldade de acesso dos indígenas não aldeados às ações e aos serviços de saúde nos centros ur
banos. (CMACI).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 159 – Atenção Primária à Saúde.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

CULTURA 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Carência de políticas públicas específicas para promoção e valorização cultural das comunidades qui-
lombolas e tradicionais. (Conepir);

•	 Falta de auxílio às comunidades de congado e de destinação de recursos para realização de festas 
religiosas e outras manifestações tradicionais. (Representante dos Povos Congadeiros na CEPCT);

•	 Elogio: Reconhecimento do projeto “Arte Salva” como auxílio importante para o segmento cultural na 
pandemia. (Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa dos Povos Ciganos; Representante dos 
Quilombolas do interior do Estado na CEPCT).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 056 – Fomento, Democratização e Acesso à Cultura e ao Turismo.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

EDUCAÇÃO 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Necessidade de universalização da conectividade de alunos para garantia do pleno acesso ao direito 
à educação. (Codecex);

•	 Necessidade de universalização da energia elétrica para garantia do pleno acesso ao direito à educa-
ção. (CEPCT).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 Não há programa específico.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

JUVENTUDES 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Elevados índices de violência contra a juventude, sobretudo contra os jovens negros. (Associação 
Cultural de Agentes de Pastoral Negros do Brasil);

•	 Extinção do programa “Fica Vivo” e ausência de planejamento de ação específica para a prevenção da 
violência na juventude. (Associação Cultural de Agentes de Pastoral Negros do Brasil);

•	 Inexecução da Política Estadual de Juventude, instituída pela Lei nº 18.136, de 14/5/2009. (Associa-
ção Cultural de Agentes de Pastoral Negros do Brasil);

•	 Necessidade de fortalecimento e valorização do Conselho Estadual de Juventude (Associação Cultural 
de Agentes de Pastoral Negros do Brasil).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 046 – Política de Direitos Humanos.
•	 PROGRAMA 144 – Prevenção à Criminalidade. 

AÇÃO 4417: Prevenção Social às Violências e Criminalidades.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

FALTA DE APOIO À PARTICIPAÇÃO SOCIAL E SUAS IMPLICAÇÕES  
NO PROCESSO DE REVISÃO POPULAR DO PPAG, EXCLUSÃO DIGITAL  
E LIMITAÇÕES DO ACOMPANHAMENTO REMOTO 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Existe uma grande dificuldade de manter a atuação do conselho dos povos tradicionais, pois muitas 
vezes o representante da sociedade civil não possui recursos para se deslocar para as reuniões. É es-
sencial que o PPAG assegure recursos para tal finalidade. (Representante dos Indígenas Aldeados na 
CEPCT);

•	 O Estado deveria garantir recursos para que as comunidades possam integrar processos participativos 
e ocupar esses importantes espaços de discussão. (Representante dos Geraizeiros na CEPCT);

•	 As dificuldades financeiras impedem a atuação das ONGs e a implementação de políticas públicas. 
(Associação Cultural Afro-Brasileira Betim Cor Brazil);

•	 O processo virtual do PPAG trará grandes prejuízos. Presencialmente, o modelo já apresentava dificul-
dades; no formato virtual, a primeira dificuldade é o próprio acesso. (Cenarab);

•	 Necessário ampliar o acesso à informação no Estado e considerar toda a sua diversidade, priorizando 
o acesso no semiárido e no cerrado. (CEPCT);

•	 A burocracia e a presunção de acesso universal à internet dificultam o acesso a políticas públicas. 
(Representante dos Povos Congadeiros na CEPCT);

•	 O Estado deveria investir na inclusão digital (e isso contempla toda a infraestrutura para tal), de modo 
a possibilitar a participação de todos. (CEPCT);

•	 Inexistência de sinal de internet em muitas localidades. (CEPCT);
•	 É necessário incluir no processo segmentos que são essenciais, mas esses segmentos - os mais vulne-

ráveis - têm dificuldade de acesso a equipamentos e internet. (Cenarab);
•	 Os formatos digitais de participação dificultam a inclusão dos indígenas nos processos, devido à falta 

de infraestrutura, inclusive a falta de acesso à energia elétrica. (Representante dos Indígenas Aldea-
dos na CEPCT);

•	 Falta de conhecimento sobre a utilização de ferramentas virtuais e escassez de recursos financeiros 
para custear o acesso à internet. (CEPCT);

•	 A impossibilidade dos debates presenciais no Legislativo prejudica a reivindicação de direitos. 
(Conepir);

•	 Na pandemia, ampliou-se a desigualdade no acesso à internet. O processo pandêmico evidencia difi-
culdades e todas as exclusões. Nesse contexto, o acesso virtual também é limitado e não traz solução. 
(CEPCT);

•	 Entidades representativas não têm conhecimento acerca desses espaços de participação e mobili-
zação da sociedade civil e sentem-se desamparadas, sem saber que há locais para que apresentem 
suas demandas. A pandemia agravou esse problema, pois muitas pessoas acessam a internet a partir 



de escolas, bibliotecas, locais de trabalho, e agora não dispõem desse recurso. (Teologia Pastoral da 
Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia).

Programas do PPAG correlacionados:

•	 PROGRAMA 046 – Políticas de Direitos Humanos. 
AÇÃO 4112: Promoção da Cidadania e Participação Social.

•	 PROGRAMA 068 – Aceleraminas / Desenvolvimento de Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
AÇÃO 4311: Gestão da Rede Uaitec.



POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS,  
IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE RELIGIOSA 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DAS PROPOSTAS RESULTANTES 
DA DISCUSSÃO PARTICIPATIVA DO PPAG E DE SUAS REVISÕES 

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Promoção da Igual-
dade Racial – Conepir; na Comissão Estadual para Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT; no Comitê de Respeito à Diversidade Religiosa – CDR; e no Comitê 
Mineiro de Apoio às Causas Indígenas – CMACI; realizada em 22/9/20, às 9h30.

Problemas identificados:

•	 Falta de informações sobre os desdobramentos das propostas colhidas durante o processo de discus-
são do PPAG nos anos anteriores. (Associação Cultural Afro-Brasileira Betim Cor Brazil);

•	 A experiência do orçamento participativo em Belo Horizonte foi ampliada e hoje existe a discussão 
participativa do PPAG. No entanto, esses processos ainda esbarram na burocracia e na falta de efeti-
vidade da participação popular. Além disso, existe uma dificuldade de se perceber com clareza como 
o Estado se apropria das ações participativas. (Cenarab);

•	 A baixa inclusão digital impede o acompanhamento da execução do PPAG e seus desdobramentos. 
(CEPCT) 

•	 Dúvidas sobre quem fiscaliza a execução do PPAG. (Conepir);
•	 É importante que as propostas do PPAG estejam voltadas às comunidades mais vulneráveis. (Repre-

sentante da população negra no Conepir);
•	 Reconhecidos os avanços nas discussões do PPAG, é necessário seguir implementando melhorias. 

(Representante dos Indígenas Aldeados na CEPCT).

Programa do PPAG correlacionado:

•	 PROGRAMA 069 – Gestão e Coordenação da Atuação Governamental. 
AÇÃO 4155: Gestão do Processo de Elaboração e Acompanhamento do Planejamento e Orçamen-
to Estadual.


